
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2470/2024
Referência: Processo nº I2023/075012-0
Interessado: Supersol Ltda

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Reginaldo Ribeiro de Sousa e considerando que trata-se o presente processo, de auto de infração lavrado em 
19 de junho de 2023, sob o n. I2023/075012-0, em desfavor Supersol Ltda., considerando ter atuado em 
projeto e execução de sistema fotovoltaico, para Prefeitura Municipal de Douradina, no município de 
Douradina – MS, sem possuir objeto social voltado às atividades fiscalizadas pelo Sistema Confea/Crea, 
caracterizando assim, infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. Devidamente notificada em 
28 de junho de 2023, conforme determina o artigo 53 da Resolução n. 1008/2003 do Confea: “Art. 53. As 
notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal com Aviso de 
Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da ciência do autuado”, a 
empresa autuada interpôs recurso protocolo n. R2023/078106-8, argumentando o que segue: “FORA 
RECEBIDO UMA AUTUAÇÃO PARA EMPRESA SUPERSOL, POREM HOUVE O CONTRATO 
ASSINADO MAS NÃO FORA FEITO O PROJETO EM VIRTUDE DO NÃO RECEBIMENTO DO 
VALOR ACORDADO EM CONTRATO, POR ESSE MOTIVO NÃO HOUVE AINDA O PROJETO E 
NEM A ART, POIS ESTAVAMOS FINALIZANDO O CADASTRAMENTO DA EMPRESA SUPERSOL 
JUNTO AO CREA.” Anexou ao recurso, ART n. 1320230078869, referente ao desempenho de cargo e 
função técnica do Eng. Eletric. Thiago Garcia Biacio pela empresa. Vale ressaltar que, em consulta ao 
sistema, verificamos que a autuada obteve seu registro em 28/07/2023. Em análise ao presente processo e, 
considerando que a empresa regularizou sua situação procedendo o registro, a Câmara DECIDIU pela 
manutenção do auto de infração n. I2023/075012-0, por infração a alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 
1966, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau 
mínimo, em face da regularização. Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero 
Karmouche. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, 
Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.
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Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2471/2024
Referência: Processo nº I2023/076882-7
Interessado: Petrobombas Serviços E Comercio Eireli

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Miron Brum Terra Neto e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração nº I2023/076882-7, 
lavrado em 28 de junho de 2023, em desfavor de PETROBOMBAS SERVIÇOS E COMERCIO EIRELI, 
por infração ao art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, ao desenvolver a atividade de manutenção / conservação / 
reparação de bomba de combustível para MANO AUTO POSTO LTDA, sem registrar ART; Considerando 
que, de acordo com o art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977, todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de 
obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia e à Agronomia fica sujeito à 
"Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART); Considerando que a autuada apresentou defesa, na qual 
anexou a ART nº 1320230093026, que foi registrada em 09/08/2023 pelo Engenheiro de Operação - 
Mecânica de Máquinas e Ferramentas Roberto Sampaio Juchem e se refere à aferição de compressor e teste 
de estanqueidade para MANO AUTO POSTO LTDA; Considerando que foi solicitado ao o DFI para que 
confirmasse se o local da obra/serviço descrito no AI está correto; Considerando que o DFI informou que o 
posto objeto da autuação está localizado na esquina da Avenida Bandeirantes com a Avenida Dourados, 
Jardim Vale Encantado, em Naviraí; Considerando que o Engenheiro de Operação - Mecânica de Máquinas 
e Ferramentas Roberto Sampaio Juchem possui as seguintes atribuições: art. 22 da Resolução 218/1973 do 
Confea; Considerando que, para fins de registro de pessoa física no Conselho, no caso do diplomado em 
outra jurisdição, o Crea deve diligenciar junto ao Crea da jurisdição da instituição de ensino que o graduou, 
visando obter informações sobre as atribuições e restrições estabelecidas e sobre as caraterísticas dos 
profissionais diplomados, conforme determina o parágrafo único do art. 13 da Resolução nº 1.008/2004, do 
Confea; Considerando que, conforme a Certidão de Registro de Pessoa Física do profissional Roberto 
Sampaio Juchem, o Crea de registro do mesmo é o Crea-RS; Considerando que foi solicitada diligência 
junto ao Crea-RS para verificar se o profissional Roberto Sampaio Juchem possui atribuições para a 
execução das atividades descritas na ART nº 1320230093026 e execução de 
manutenção/conservação/reparação de combustível; Considerando que, conforme Decisão da Câmara 
Especializada de Engenharia Mecânica e Metalúrgica - CEEMM/RS nº 0386/2024, as atividades constantes 
nas ARTs nº 1320230076708 e 1320230093026 do Engenheiro de Operação - Mecânica de Máquinas e 
Ferramentas Roberto Sampaio Juchem estão dentro da atribuição deste profissional; Considerando que a 
ART nº 1320230093026 foi registrada posteriormente à lavratura do auto de infração e comprova a 
regularização da falta cometida; Considerando que, de acordo com o § 2º do art. 11 da Resolução nº 
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1.008/2004, do Confea, lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das 
cominações legais; Considerando que a interessada somente providenciou a regularização após a lavratura 
do auto de infração, o que motiva a aplicação da multa em seu valor mínimo, tal como dispõe o inciso V do 
art. 43 da Resolução nº 1.008, de 2004; Considerando que a autuada apresenta em sua defesa ART registrada 
posteriormente à lavratura do auto de infração, comprovando a regularização do serviço, a 
Câmara DECIDIU pela procedência do presente auto de infração, cuja infração está capitulada no art. 1º da 
Lei nº 6.496, de 1977, com a manutenção da multa prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966, em grau mínimo.  Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum 
Terra Neto, Luis Mauro Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2472/2024
Referência: Processo nº I2024/001100-1
Interessado: Sertec Engenharia & Serviços Técnicos Eireli

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Reginaldo Ribeiro de Sousa e considerando que trata-se de auto de infração, lavrado em 10/01/2024 sob o n. 
º I2024/001093-5, em desfavor de Sertec Engenharia & Serviços Técnicos Eireli, considerando ter atuado 
em manutenção preventiva de equipamento odontológico, sem registrar ART de aditivo, tendo o agente 
fiscal capitulado a falta como infração ao artigo 1º da Lei n. 6496/77, que versa: “Art. 1º Todo contrato, 
escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à 
Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART).” 
Devidamente notificada em 23/01/2024, conforme determina o artigo 58 da Resolução n. 1002/2004 do 
Confea: “Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por 
via postal com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da 
ciência do autuado.”, a empresa autuada interpôs recurso protocolado sob o n. R2024/003506-7 em 
25/01/2024, argumentando o que segue: ‘Viemos através deste pedir a nulidade dos autos de infração N° 
I2024/0001093-5 e I2024/0001100-1, visto que: LEI No 6.496, DE 07 DE DEZEMBRO DE 1977. Art 1º - 
Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais 
referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade 
Técnica" (ART). O referido artigo da lei, não apresenta tempestividade, ou seja, fala somente que deve ser 
apresentada, portanto a ART pode ser registrada, antes ou durante a atividade de engenharia. Uma vez que 
apresento a regularização conforme ART n° 2024/XXXXXXX, e que o contrato em questão com órgão 
vigente até novembro de 2024. Estamos tempestivamente dentro do prazo para apresentação da mesma. 
Certo de contar com vossa compreensão e deferimento.” Em análise ao presente processo, temos que 
embora a Lei n. 6496/77 não trate sobre o tempo determinado para o registro de ART, como argumentando 
na defesa, a Resolução n. 1137/2023 do Confea que “Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade Técnica 
- ART, o Acervo Técnico-Profissional e o Acervo Operacional, e dá outras providências.”, esclarece em seu 
artigo 27: “Art. 27. A ART relativa à execução de obra ou prestação de serviço deve ser registrada antes do 
início da respectiva atividade técnica, de acordo com as informações constantes do contrato firmado entre as 
partes.” Grifo nosso. Diante do exposto, sugerimos a manutenção dos autos, por infração ao artigo 1º da Lei 
n. 6496/77, bem como aplicação da penalidade prevista na alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, 
em grau máximo. Analisado pela Gerência do Departamento de Assessoria Técnica, a gerente do citado 
Departamento se manifestou conforme segue:”... “ Conforme pode ser verificado, o registro da ART deve 
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ser anterior a execução das atividades. De outro tanto, temos que o agente fiscal lavrou o auto por falta de 
ART de aditivo ao contrato n. Nº 73/2021-UFMS, sendo que também existe outro auto de infração 
(I2024/001093-5) lavrado por falta de ART do contrato. Diante do exposto, entendemos que a empresa já foi 
penalizada com auto de infração pela ausência de ART do contrato, e entendo ser excesso lavratura de novo 
auto. No entanto, visando subsidiar análise, solicito manifestação do Departamento Jurídico deste 
Conselho.” A Resolução 1008, de2004, estabelece nos §§ S 1º, 2º e 3º: Art. 11. O auto de infração, grafado 
de forma legível, sem emendas ou rasuras, deve apresentar, no mínimo, as seguintes informações: (...) § 1º A 
infração somente será capitulada, conforme o caso, nos dispositivos das Leis n.os 4.950-A e 5.194, ambas de 
1966, e 6.496, de 1977, sendo vedada a capitulação com base em instrumentos normativos do Crea e do 
Confea. § 2º Lavrado o auto de infração, a regularização da situação não exime o autuado das cominações 
legais. § 3º Não será permitida a lavratura de novo auto de infração referente à mesma obra, serviço ou 
empreendimento, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração. Encontra-se anexado aos autos 
cópia do processo I2024/001093-5, onde consta o AUTO DE INFRAÇÃO Nº I2024/001093-5, de 
10.01.2024 , com os seguintes dados: Autuado - Nome/Razão : SERTEC ENGENHARIA & SERVIÇOS 
TÉCNICOS EIRELI. Irregularidade: AUSÊNCIA DE ART. Descrição: Profissional ou pessoa jurídica que 
deixa de registrar a Anotação de Responsabilidade Técnica referente à atividade desenvolvida. Observação: 
NÃO FOI IDENTIFICADO O REGISTRO DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – 
ART RELATIVA A MANUTENÇÃO PREVENTIVA COMPRESSOR DE AR DE PROPRIEDADE DE 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FED. DE MATO GROSSO DO SUL, SITO A Avenida Costa e Silva s/n, 
S/N Universitário 79.070-900 - Campo Grande/MS. Proprietário: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FED. DE 
MATO GROSSO DO SUL, CPF/CNPJ: 15.461.510/0001-33 Local da obra/Serviço : Avenida Costa e Silva 
s/n, S/N. Universitário - Campo Grande/MS. CEP 79.070- 900. Infração: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. O 
AUTO DE INFRAÇÃO, de 10.01.2024, objeto da presente análise contém os seguintes dados: Autuado: 
SERTEC ENGENHARIA & SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI Irregularidade: AUSÊNCIA DE ART 
Descrição: Profissional ou pessoa jurídica que deixa de registrar a Anotação de Responsabilidade Técnica 
referente à atividade desenvolvida. Observação: NÃO FOI IDENTIFICADO O REGISTRO DA 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA – ART RELATIVA A MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA ADITIVO DE VALOR - OBRA/SERVIÇO PÚBLICO DE PROPRIEDADE DE 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FED. DE MATO GROSSO DO SUL, SITO A Avenida Costa e Silva s/n, 
S/N Universitário 79.070-900 - Campo Grande/MS. Proprietário: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FED. DE 
MATO GROSSO DO SUL, CPF/CNPJ 15.461.510/0001-33. Local: da obra/Serviço Avenida Costa e Silva 
s/n, S/N. Universitário - Campo Grande/MS. CEP 79.070- 900. Infração: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. 
Como podemos observar ocorreu a lavratura de novo auto de infração referente ao mesmo serviço, e mesma 
infração, antes do trânsito em julgado da decisão relativa à infração objeto do AUTO DE INFRAÇÃO Nº 
I2024/001093-5, portanto infringindo o §3º do art. 11 da Resolução 1008, de 2004. Considerando os 
argumentos apresentados é que o AUTO DE INFRAÇÃO I2024/001100-1 é passível de cancelamento. Em 
face do exposto, a Câmara DECIDIU pela nulidade do presente processo, pelos fatos elucidados pela 
gerência do Departamento de Assessoria Técnica." Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. 
Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina 
Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2473/2024
Referência: Processo nº I2023/111402-2
Interessado: São Miguel Energia Ltda

EMENTA: art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Reginaldo Ribeiro de Sousa e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. 
I2023/111402-2, lavrado em 27 de novembro de 2023, em desfavor da pessoa jurídica São Miguel Energia 
Ltda., por infração ao art. 59 da Lei nº 5.194/66, e penalidade prevista na alínea “c” do art. 73 da Lei nº 
5.194/1966, referente a prestação de serviços de geração de energia elétrica para São Miguel Energia Ltda., 
no município de Costa Rica- MS; Considerando que o art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que as firmas, 
sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar 
obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nessa lei, só poderão iniciar suas atividades depois de 
promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro 
técnico; Considerando o disposto no inciso III do art. 1º da Decisão Normativa nº 74, de 27 de agosto de 
2004, que pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa 
prevista na alínea “c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966; Considerando que o Comprovante de Inscrição e 
de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido nesta data no site da 
Receita Federal do Brasil, apresenta como atividade econômica principal da interessada, serviços de 
telefonia fixa comutada – STFC; Considerando que a interessada desenvolve atividades no ramo da 
engenharia civil e deve se registrar no Crea-MS, bem como possuir profissional registrado em seu quadro 
técnico; Considerando que o art. 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, determina que o registro de 
empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas 
entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica 
ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros; Considerando que a ciência do Auto de Infração 
ocorreu em 11 de dezembro de 2023, conforme disposto  no Aviso de Recebimento (AR), anexo aos autos; 
Considerando que consta dos autos, informação do Departamento de Fiscalização com seguinte teor: 
“Recepcionamos deste Departamento de Fiscalização - DFI, a devolução do Auto de Infração em questão, 
na data de 22/01/2024, portanto, não houve ciência do mesmo. Assim sendo, procedermos com a devida 
verificação, quanto a atualização do endereço, para nova postagem.”; Considerando ainda nova orientação 
por parte do DFI, constando o que segue: “Estamos encaminhando o processo acima citado, para as devidas 
providências, informando que o Auto de Infração foi postado normalmente e recepcionamos o Aviso de 
Recebimento do mesmo (AR). Vencido o prazo para a apresentação de defesa, encaminhamos para esta 
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Área, para que o processo fosse gerado. Após esta tramitação recepcionamos a devolução da 
correspondência, ou seja, não houve ciência por parte da empresa autuada, o que invalida o processo. A 
Câmara DECIDIU pela nulidade do AUTO DE  INFRAÇÃO I2023/111402-2, devendo o Departamento de 
Fiscalização lavrar novo auto de infração, caso a falta persista." Coordenou a votação a Coordenadora Eng. 
Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Taynara 
Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De 
Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2474/2024
Referência: Processo nº I2024/039036-3
Interessado: Cable & Cable Ind. E Com. De Condutores Eletricos Ltda

EMENTA: alínea "E" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Miron Brum Terra Neto e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. º 
I2024/039036-3, lavrado em 10 de junho de 2024, em desfavor de W.A. Equipamentos E Serviços Ltda., por 
infração à alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ausência de profissional habilitado, e penalidade 
prevista na alínea “e” do art. 73 da lei 5.194/66, referente a desempenho de cargo/função; Considerando que 
a ciência do Auto de Infração ocorreu em 2 de julho de 2024, conforme publicação em Diário Oficial, anexo 
aos autos; Considerando que, na ficha de visita anexa ao processo, consta apenas o Ofício Circular Nº 
004/2023/DAR, encaminhado à empresa autuada, informando que  a empresa encontra-se sem responsável 
técnico e solicita a apresentação de novo responsável técnico com atribuições compatíveis com o objetivo 
social, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste ofício, sob pena de autuação por exercício 
ilegal da profissão da empresa neste Conselho, conforme prevê Resolução n. 1.121/2019, do Confea; 
Considerando os §§5º e 6º da Resolução n. 1.121/2019, do Confea, que dispõem: § 5º A pessoa jurídica 
deve, no prazo de 10 (dez) dias após a data em que tomar conhecimento de notificação expedida pelo correio 
com Aviso de Recebimento-AR ou por outro meio legalmente admitido, promover a substituição do 
profissional do quadro técnico responsável único pelas atividades constantes de parte ou da integralidade do 
objetivo social. § 6º Durante o prazo previsto no § 5º deste artigo, a pessoa jurídica fica impedida de 
desenvolver as atividades para as quais não conte com o profissional adequado até que seja regularizada a 
situação, sob pena de autuação por exercício ilegal da profissão. Considerando que não constam dos autos 
elementos que comprovam o efetivo exercício da profissão pela autuada durante o período em que não 
possui responsável técnico; Considerando que, de acordo com a alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 
1966, exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a firma, organização ou 
sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas aos profissionais da 
engenharia e da agronomia, com infringência do disposto no parágrafo único do art. 8º desta lei; 
Considerando que o parágrafo único do art. 8º da Lei nº 5.194, de 1966, determina que as pessoas jurídicas e 
organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos art. 7º, com exceção das contidas 
na alínea " a ", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e 
registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei Ihe confere; Considerando que, 
conforme determina a alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, a pessoa jurídica precisa exercer 
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atribuições reservadas aos profissionais da engenharia e da agronomia;Considerando, a título de 
comparação, a Decisão PL-0980/2022, do Confea, que concluiu que a mera constituição formal da pessoa 
jurídica perante o Registro de Pessoas Jurídicas sem o respectivo registro perante o Crea não é suficiente 
para a autuação com base no art. 59 c/c alínea "c", do art. 73, da Lei nº 5.194, de 1966 pois a caracterização 
da infração depende da demonstração do efetivo desempenho de atividade abrangida pelo Sistema 
Confea/Crea; Considerando que não por acaso, o art. 2º, parágrafo único, e o art. 3º, da Resolução nº 1008, 
de 2004 dispõem sobre a necessidade de provas e verificações "por meio de fiscalização ao local de 
ocorrência da pressuposta infração", quando o procedimento para instauração do processo for de iniciativa 
do Crea: Art. 2º Os procedimentos para instauração do processo têm início no Crea em cuja jurisdição for 
verificada a infração, por meio dos seguintes instrumentos: I – denúncia apresentada por pessoas físicas ou 
jurídicas de direito público ou privado; II - denúncia apresentada por entidade de classe ou por instituição de 
ensino; III - relatório de fiscalização; e IV – iniciativa do Crea, quando constatados, por qualquer meio à sua 
disposição, indícios de infração à legislação profissional. Parágrafo único. No caso dos indícios citados no 
inciso IV, o Crea deve verificá-los por meio de fiscalização ao local de ocorrência da pressuposta infração. 
Art. 3º A denúncia deve ser protocolizada no Crea e instruída, no mínimo, com as seguintes informações: I – 
identificação do denunciante, pessoa física ou jurídica, incluindo endereço residencial ou comercial 
completo e número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ; e II – provas circunstanciais ou elementos comprobatórios do fato denunciado. Considerando que, da 
mesma forma, quando originado em denúncia, o procedimento só terá prosseguimento após a "verificação 
dos fatos pelo Crea, por meio de fiscalização no local de ocorrência da pressuposta infração", conforme 
dispõe o art. 4º, parágrafo único, da citada resolução: Art. 4º A denúncia anônima pode ser efetuada, 
verbalmente ou por escrito, e será recebida pelo Crea, desde que contenha descrição detalhada dos fatos, 
apresentação de elementos e, quando for o caso, provas circunstanciais que configurem infração à legislação 
profissional. Parágrafo único. A denúncia anônima somente será admitida após a verificação dos fatos pelo 
Crea, por meio de fiscalização no local de ocorrência da pressuposta infração. Considerando que não há 
motivação para a lavratura do presente auto de infração, tendo em vista que não há elementos 
comprobatórios do efetivo exercício de atividade fiscalizada pelo Sistema Confea/Crea pela pessoa jurídica 
autuada; Considerando que a inexistência de motivação para a lavratura do presente auto de infração, objeto 
deste processo, provoca a sua nulidade, bem como a de todos os atos processuais subsequentes; 
Considerando que, de acordo com o art. 59 da Resolução nº 1.008, do Confea, a instauração, a instrução e o 
julgamento do processo de infração obedecerão, entre outros, ao princípio da motivação; Considerando que, 
conforme o art. 2º da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência; Considerando que o não cumprimento de formalidades previstas em lei, na 
instauração e condução dos processos administrativos, leva à nulidade dos atos processuais, situação 
prevista no inciso VII do art. 47 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do 
Confea; Considerando a falta de cumprimento de demais formalidades previstas em lei, a 
Câmara DECIDIU pela nulidade do Auto de Infração º I2024/039036-3, e o consequente arquivamento do 
processo, nos termos do inciso VII do art. 47 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004." Coordenou 
a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro 
Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2475/2024
Referência: Processo nº I2023/102623-9
Interessado: Ricardo Bareiro De Oliveira - Metal Montagem Industrial

EMENTA: art. 58 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Luis Mauro Neder Meneghelli e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. 
I2023/102623-9, lavrado em 22 de setembro de 2023, em desfavor do Engenheiro/ Empresa RICARDO 
BAREIRO DE OLIVEIRA - METAL MONTAGEM INDUSTRIAL, por infração ao art. 58 da Lei nº 5.194, 
de 1966, ausência de visto de registro, e penalidade prevista na alínea “a” do art. 73 da lei 5.194/66, 
referente à prestação de serviço de montagens industriais para COOPERATIVA AGROINDUSTRIAL 
LAR, município Rio Brilhante – MS; A ciência do Auto de Infração ocorreu em 15 de maio de 2024, por 
meio do Edital de Intimação publicado no Diário Oficial Eletrônico, anexo aos autos. Entretanto, não houve 
manifestação formal, por parte do profissional/pessoa jurídica autuada. Dessa forma, conforme está previsto 
no art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, foi encaminhado para a CEEEM para julgamento à revelia, 
garantindo o direito de ampla defesa nas fases subsequentes. A Câmara DECIDIU pela manutenção do 
AUTO DE INFRAÇÃO I2023/102623-9, com a aplicação da multa por infração ao art. 58 da Lei nº 5.194, 
de 1966, ausência de visto de registro, em grau máximo, e da penalidade prevista na alínea “a” do art. 73 da 
Lei 5194/66, sem prejuízo da sua regularização da falta, a ser corrigida pelo Crea-MS na forma da lei. 
Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro 
Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2476/2024
Referência: Processo nº I2023/107395-4
Interessado: Sulamerica Informatica Eireli - Epp

EMENTA: art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Luis Mauro Neder Meneghelli e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. 
I2023/107395-4, lavrado em 27 de outubro de 2023, em desfavor da pessoa jurídica SULAMERICA 
INFORMATICA EIRELI - EPP, por infração ao art. 59 da Lei nº 5.194/66, e penalidade prevista na alínea 
“c” do art. 73 da Lei nº 5.194/1966, referente à prestação de serviços de sistemas de cabeamento estruturado 
para a Prefeitura Municipal De Ponta Porã, na Rua Guia Lopes, 663, Centro, município de Ponta 
Porã/MS; Como é uma atividade/serviço característico de responsabilidade de profissionais sob área de 
fiscalização do sistema CONFEA/CREA, mais especificamente engenharia elétrica, caracterizando assim 
infração ao artigo 59 da Lei nº 5.194, de 1966, “ as firmas, sociedades, associações, companhias, 
cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma 
estabelecida nessa lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos 
Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico” Além disso, se faz importante 
destacar o disposto no inciso III do art. 1º da Decisão Normativa nº 74, de 27 de agosto de 2004, que declara 
que pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais fiscalizados 
pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, infringirão o art. 59, com multa prevista na alínea “c” do 
art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966; No Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ da autuada (emitido em 07/08/2024 no site da Receita Federal do 
Brasil) está descrito como atividade econômica principal da interessada as seguintes informações:  “77.33-1-
00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios”; e como atividade econômica secundária, dentre 
outras, 46.47-8-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria, 46.51-6-01 - Comércio 
atacadista de equipamentos de informática, 77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e 
hospitalares, sem operador, 95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 
periféricos; Dessa forma, fica caracterizado que a interessada desenvolve atividades no ramo da engenharia 
eletrônica – “reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos” – devendo assim 
registrar-se no Crea-MS, bem como possuir profissional registrado em seu quadro técnico. Nessa seara, 
considerando que o art. 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, determina que o registro de empresas e 
a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros. Verifica-se que a ciência do Auto de Infração ocorreu 
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em 15 de maio de 2024, conforme disposto no Edital de Intimação publicado no Diário Oficial Eletrônico, 
anexo aos autos. Porém não houve manifestação formal, por parte do profissional/pessoa jurídica autuada e, 
ainda que, conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A camara especializada competente 
julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subsequentes”.  A Câmara DECIDIIU pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO I2023/107395-4, com a 
aplicação da multa por infração ao art. 59 da Lei n° 5.194/1966, em grau máximo, e penalidade prevista na 
alínea “c” do art. 73, da lei 5196/1966, sem prejuízo da regularização da falta, a ser corrigida pelo Crea-MS 
na forma da lei." Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram 
favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra 
Neto, Luis Mauro Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2477/2024
Referência: Processo nº I2023/113492-9
Interessado: Juliane Morales Antunes

EMENTA: alínea "A" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "D" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Luis Mauro Neder Meneghelli e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. 
I2023/113492-9, lavrado em 6 de dezembro de 2023, em desfavor da pessoa física Juliane Morales Antunes, 
por infração ao art. 6º alínea "a" da Lei nº 5.194/66, por exercício ilegal da profissão (leigo), e penalidade 
prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, referente à prestação de serviços de sonorização e 
iluminação, para Prefeitura Municipal De Bonito, na Rua Pilád Rebuá, 1780, Centro Feira do Produtor do 
Município de Bonito/MS; Considerando que a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que 
exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro-agrônomo a pessoa física ou jurídica que 
realizar atos ou prestar serviços, públicos ou privados, reservados aos profissionais de que trata a lei e que 
não possua registro nos Conselhos Regionais; Considerando que o inciso II do art. 1º da Decisão Normativa 
nº 74, de 27 de agosto de 2004, esclarece que pessoas físicas leigas executando atividades privativas de 
profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea estarão infringindo a alínea “a” do art. 6º da Lei nº 
5.194, de 1966; Considerando que a ciência do Auto de Infração, pela interessada, ocorreu em 15 de maio de 
2024, conforme disposto no Edital de Intimação publicado no Diário Oficial Eletrônico, anexo aos autos; 
Considerando que não houve manifestação formal, por parte da pessoa física autuada e, ainda que, conforme 
o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A câmara especializada competente julgará à revelia o 
autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subsequentes”; A 
Câmara DECIDIU pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO I2023/113492-9, com a aplicação da multa 
por infração ao art. 6º alínea “a” da Lei 5194/66 (pessoa física leiga) em grau máximo, e da penalidade 
prevista na alínea “d” do art. 73 da Lei 5194/66, sem prejuízo da regularização da falta, a ser corrigida pelo 
Crea-MS na forma da lei." Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. 
Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum 
Terra Neto, Luis Mauro Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.
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Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2478/2024
Referência: Processo nº I2023/110456-6
Interessado: Linha De Transmissao Corumba Sa

EMENTA: art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Reginaldo Ribeiro de Sousa e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. 
I2023/110456-6, lavrado em 20 de novembro de 2023, em desfavor da pessoa jurídica Linha De 
Transmissao Corumba SA., por infração ao art. 59 da Lei nº 5.194/66, e penalidade prevista na alínea “c” do 
art. 73 da Lei nº 5.194/1966, referente a transmissão de energia elétrica para Agência Nacional De Energia 
Elétrica, no município de Ladário- MS; Considerando que o art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que as 
firmas, sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para 
executar obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nessa lei, só poderão iniciar suas atividades 
depois de promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do 
seu quadro técnico; Considerando o disposto no inciso III do art. 1º da Decisão Normativa nº 74, de 27 de 
agosto de 2004, que pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de 
profissionais fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com 
multa prevista na alínea “c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966; Considerando que o Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido nesta data no 
site da Receita Federal do Brasil, apresenta como atividade econômica principal da interessada a transmissão 
de energia elétrica; Considerando que a interessada desenvolve atividades no ramo da engenharia civil e 
deve se registrar no Crea-MS, bem como possuir profissional registrado em seu quadro técnico; 
Considerando que o art. 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, determina que o registro de empresas 
e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros; Considerando que a ciência do Auto de Infração 
ocorreu em 15 de maio de 2024, por meio de Diário Oficial Eletrônico, anexo aos autos; Considerando que a 
empresa autuada quitou a multa em 20/12/2023, conforme se verifica na informação constante às f. 53 dos 
autos, mas não regularizou a falta, mesmo diante de informação por e-mail que estaria procedendo registro. 
A Câmara DECIDIU pelo arquivamento do AUTO DE  INFRAÇÃO I2023/110456-
6, devendo o Departamento de Fiscalização lavrar novo auto de infração, caso a falta persista." Coordenou a 
votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro Neder 
Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.
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Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2479/2024
Referência: Processo nº I2024/036116-9
Interessado: Hidrometal Saneamento E Construções Ltda - Epp

EMENTA: art. 1º da Lei nº 6.496, de 1977. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Jorge Luiz da Rosa Vargas e considerando que trata-se de processo, de auto de infração lavrado em 22 de 
maio de 2024, sob o n. I2024/036116-9, em desfavor de Hidrometal Saneamento E Construções Ltda - EPP., 
considerando ter atuado em fabricação / montagem de caixa d'água metálica, para COPASUL - Cooperativa 
Agrícola Sul Matogrossense Unidade Serra de Maracaju, município de Maracaju–MS, sem registrar ART, 
caracterizando assim, infração ao artigo 1º da lei n. 6496/77, que versa: “Art. 1 Todo contrato, escrito ou 
verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes à Engenharia, à 
Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART).”. Devidamente 
notificada em 6 de junho de 2024, conforme determina o artigo 53 da Resolução n. 1008/2004 do Confea: 
“Art. 53. As notificações e o auto de infração devem ser entregues pessoalmente ou enviados por via postal 
com Aviso de Recebimento - AR ou por outro meio legal admitido que assegure a certeza da ciência do 
autuado.”, a empresa autuada interpôs recurso encaminhando a ART n.º 1320240086797, registrada em 21 
de junho de 2024 pelo Eng. Mec. Alan Fábio Viller De Almeida. Considerando que a ART foi registrada em 
data posterior a lavratura do auto de infração, a Câmara DECIDIU pela manutenção do auto de infração n. 
I2024/036116-9, por infração ao artigo 1º da lei n. 6496/77, bem como a aplicação de penalidade prevista na 
alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau mínimo, em face da regularização." Coordenou a 
votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro Neder 
Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM

Pág. 18 de 26



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2480/2024
Referência: Processo nº I2024/039030-4
Interessado: Mazzucatto Prestadora De Servicos De Maquinas E Equipamentos Pesados Ltda

EMENTA: alínea "E" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Luis Mauro Neder Meneghelli e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. º 
I2024/039030-4, lavrado em 10 de junho de 2024, em desfavor de Mazzucatto Prestadora de Servicos de 
Maquinas e Equipamentos Pesados Ltda., por infração à alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, 
ausência de profissional habilitado, e penalidade prevista na alínea “e” do art. 73 da lei 5.194/66, referente a 
desempenho de cargo/função; Considerando que a ciência do Auto de Infração ocorreu em 13 de junho de 
2024, conforme aviso de recebimento, anexo aos autos; Considerando que, na ficha de visita anexa ao 
processo, consta apenas o Ofício Circular Nº 004/2023/DAR, encaminhado à empresa autuada, informando 
que  a empresa encontra-se sem responsável técnico e solicita a apresentação de novo responsável técnico 
com atribuições compatíveis com o objetivo social, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste 
ofício, sob pena de autuação por exercício ilegal da profissão da empresa neste Conselho, conforme prevê 
Resolução n. 1.121/2019, do Confea; Considerando os §§5º e 6º da Resolução n. 1.121/2019, do Confea, 
que dispõem: § 5º A pessoa jurídica deve, no prazo de 10 (dez) dias após a data em que tomar conhecimento 
de notificação expedida pelo correio com Aviso de Recebimento-AR ou por outro meio legalmente 
admitido, promover a substituição do profissional do quadro técnico responsável único pelas atividades 
constantes de parte ou da integralidade do objetivo social. § 6º Durante o prazo previsto no § 5º deste artigo, 
a pessoa jurídica fica impedida de desenvolver as atividades para as quais não conte com o profissional 
adequado até que seja regularizada a situação, sob pena de autuação por exercício ilegal da profissão. 
Considerando que não constam dos autos elementos que comprovam o efetivo exercício da profissão pela 
autuada durante o período em que não possui responsável técnico; Considerando que, de acordo com a 
alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro 
agrônomo a firma, organização ou sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições 
reservadas aos profissionais da engenharia e da agronomia, com infringência do disposto no parágrafo único 
do art. 8º desta lei; Considerando que o parágrafo único do art. 8º da Lei nº 5.194, de 1966, determina que as 
pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos art. 7º, com 
exceção das contidas na alínea " a ", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional 
legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei Ihe confere; 
Considerando que, conforme determina a alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, a pessoa jurídica 
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precisa exercer atribuições reservadas aos profissionais da engenharia e da agronomia;Considerando, a título 
de comparação, a Decisão PL-0980/2022, do Confea, que concluiu que a mera constituição formal da pessoa 
jurídica perante o Registro de Pessoas Jurídicas sem o respectivo registro perante o Crea não é suficiente 
para a autuação com base no art. 59 c/c alínea "c", do art. 73, da Lei nº 5.194, de 1966 pois a caracterização 
da infração depende da demonstração do efetivo desempenho de atividade abrangida pelo Sistema 
Confea/Crea; Considerando que não por acaso, o art. 2º, parágrafo único, e o art. 3º, da Resolução nº 1008, 
de 2004 dispõem sobre a necessidade de provas e verificações "por meio de fiscalização ao local de 
ocorrência da pressuposta infração", quando o procedimento para instauração do processo for de iniciativa 
do Crea: Art. 2º Os procedimentos para instauração do processo têm início no Crea em cuja jurisdição for 
verificada a infração, por meio dos seguintes instrumentos: I – denúncia apresentada por pessoas físicas ou 
jurídicas de direito público ou privado; II - denúncia apresentada por entidade de classe ou por instituição de 
ensino; III - relatório de fiscalização; e IV – iniciativa do Crea, quando constatados, por qualquer meio à sua 
disposição, indícios de infração à legislação profissional. Parágrafo único. No caso dos indícios citados no 
inciso IV, o Crea deve verificá-los por meio de fiscalização ao local de ocorrência da pressuposta infração. 
Art. 3º A denúncia deve ser protocolizada no Crea e instruída, no mínimo, com as seguintes informações: I – 
identificação do denunciante, pessoa física ou jurídica, incluindo endereço residencial ou comercial 
completo e número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ; e II – provas circunstanciais ou elementos comprobatórios do fato denunciado. Considerando que, da 
mesma forma, quando originado em denúncia, o procedimento só terá prosseguimento após a "verificação 
dos fatos pelo Crea, por meio de fiscalização no local de ocorrência da pressuposta infração", conforme 
dispõe o art. 4º, parágrafo único, da citada resolução: Art. 4º A denúncia anônima pode ser efetuada, 
verbalmente ou por escrito, e será recebida pelo Crea, desde que contenha descrição detalhada dos fatos, 
apresentação de elementos e, quando for o caso, provas circunstanciais que configurem infração à legislação 
profissional. Parágrafo único. A denúncia anônima somente será admitida após a verificação dos fatos pelo 
Crea, por meio de fiscalização no local de ocorrência da pressuposta infração. Considerando que não há 
motivação para a lavratura do presente auto de infração, tendo em vista que não há elementos 
comprobatórios do efetivo exercício de atividade fiscalizada pelo Sistema Confea/Crea pela pessoa jurídica 
autuada; Considerando que a inexistência de motivação para a lavratura do presente auto de infração, objeto 
deste processo, provoca a sua nulidade, bem como a de todos os atos processuais subsequentes; 
Considerando que, de acordo com o art. 59 da Resolução nº 1.008, do Confea, a instauração, a instrução e o 
julgamento do processo de infração obedecerão, entre outros, ao princípio da motivação; Considerando que, 
conforme o art. 2º da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência; Considerando que o não cumprimento de formalidades previstas em lei, na 
instauração e condução dos processos administrativos, leva à nulidade dos atos processuais, situação 
prevista no inciso VII do art. 47 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do 
Confea; Considerando a falta de cumprimento de demais formalidades previstas em lei, a 
Câmara DECIDIU pela nulidade do Auto de Infração º I2024/039030-4, e o consequente arquivamento do 
processo, nos termos do inciso VII do art. 47 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004." Coordenou 
a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro 
Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2481/2024
Referência: Processo nº I2024/038631-5
Interessado: Efroi Fibra Ltda

EMENTA: art. 58 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "A" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Jorge Luiz da Rosa Vargas e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. 
I2024/038631-5, lavrado em 6 de junho de 2024, em desfavor de Efroi Fibra Ltda., por infração ao art. 58 da 
Lei nº 5.194, de 1966, ausência de visto de registro, e penalidade prevista na alínea “a” do art. 73 da lei 
5.194/66, referente a instalação de fibra óptica para Cooperativa Agrícola Mista de Adamantina, Rua 
Marechal Malet, 1020. Centro - Aquidauana/MS. Considerando que a ciência do Auto de Infração ocorreu 
em 20 de junho de 2024, conforme disposto  no Aviso de Recebimento (AR), anexo aos autos; 
Considerando que não houve manifestação formal, por parte do profissional / pessoa jurídica autuada e 
ainda que conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A câmara especializada competente 
julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases 
subsequentes”. A Câmara DECIDIU pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO I2024/038631-5, com a 
aplicação da multa por infração ao art. 58 da Lei nº 5.194, de 1966, ausência de visto de registro, em grau 
máximo, e da penalidade prevista na alínea “a” do art. 73 da Lei 5194/66, sem prejuízo da sua regularização 
da falta, a ser corrigida pelo Crea-MS na forma da lei." Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. 
Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina 
Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2482/2024
Referência: Processo nº I2023/110464-7
Interessado: Marechal Rondon Transmissora De Energia S.a.

EMENTA: art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Reginaldo Ribeiro de Sousa e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. 
I2023/110464-7, lavrado em 20 de novembro de 2023, em desfavor da pessoa jurídica MARECHAL 
RONDON TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A., por infração ao art. 59 da Lei nº 5.194/66, e penalidade 
prevista na alínea “c” do art. 73 da Lei nº 5.194/1966, referente à transmissão de energia elétrica para 
Agência Nacional De Energia Elétrica, na área rural de Três Lagoas, Subestação Marechal Rondon, 
município de Três Lagoas/MS; Considerando que o art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966, prevê que as firmas, 
sociedades, associações, companhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar 
obras ou serviços relacionados na forma estabelecida nessa lei, só poderão iniciar suas atividades depois de 
promoverem o competente registro nos Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro 
técnico; Considerando o disposto no inciso III do art. 1º da Decisão Normativa nº 74, de 27 de agosto de 
2004, que pessoas jurídicas com objetivo social relacionado às atividades privativas de profissionais 
fiscalizados pelo Sistema Confea/Crea, sem registro no Crea, estarão infringindo o art. 59, com multa 
prevista na alínea “c” do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966; Considerando que o Comprovante de Inscrição e 
de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido em 07/08/2024 no site da 
Receita Federal do Brasil, apresenta como atividade econômica principal da interessada “35.12-3-00 - 
Transmissão de energia elétrica” e como atividade econômica secundária, dentre outras, 35.11-5-01 - 
Geração de energia elétrica; Considerando que a interessada desenvolve atividades no ramo da engenharia 
elétrica e deve se registrar no Crea-MS, bem como possuir profissional registrado em seu quadro técnico; 
Considerando que o art. 1º da Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, determina que o registro de empresas 
e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades 
competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em 
relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros; Considerando que a ciência do Auto de Infração 
ocorreu em 15 de maio de 2024, conforme disposto no Edital de Intimação publicado no Diário Oficial 
Eletrônico, anexo aos autos; Considerando que não houve manifestação formal, por parte do profissional / 
pessoa jurídica autuada e, ainda que, conforme o art. 20 da Resolução 1008/2004 do Confea, “A câmara 
especializada competente julgará à revelia o autuado que não apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de 
ampla defesa nas fases subsequentes”, A Câmara DECIDIU pela manutenção do AUTO DE INFRAÇÃO 
I2023/110464-7, com a aplicação da multa por infração ao art. 59 da Lei n° 5.194/1966, em grau máximo, e 
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penalidade prevista na alínea “c” do art. 73, da lei 5196/1966, sem prejuízo da regularização da falta, a ser 
corrigida pelo Crea-MS na forma da lei." Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea 
Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira 
De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2483/2024
Referência: Processo nº I2024/039031-2
Interessado: Luceir Alonso Ivarrola Me

EMENTA: alínea "E" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "E" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 
1966.

•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Jorge Luiz da Rosa Vargas e considerando que trata-se de processo de Auto de Infração (AI) de n. º 
I2024/039031-2, lavrado em 10 de junho de 2024, em desfavor de N Luceir Alonso Ivarrola ME., por 
infração à alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, ausência de profissional habilitado, e penalidade 
prevista na alínea “e” do art. 73 da lei 5.194/66, referente a desempenho de cargo/função; Considerando que 
a ciência do Auto de Infração ocorreu em 13 de junho de 2024, conforme aviso de recebimento, anexo aos 
autos; Considerando que, na ficha de visita anexa ao processo, consta apenas o Ofício Circular Nº 
004/2023/DAR, encaminhado à empresa autuada, informando que  a empresa encontra-se sem responsável 
técnico e solicita a apresentação de novo responsável técnico com atribuições compatíveis com o objetivo 
social, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste ofício, sob pena de autuação por exercício 
ilegal da profissão da empresa neste Conselho, conforme prevê Resolução n. 1.121/2019, do Confea; 
Considerando os §§5º e 6º da Resolução n. 1.121/2019, do Confea, que dispõem: § 5º A pessoa jurídica 
deve, no prazo de 10 (dez) dias após a data em que tomar conhecimento de notificação expedida pelo correio 
com Aviso de Recebimento-AR ou por outro meio legalmente admitido, promover a substituição do 
profissional do quadro técnico responsável único pelas atividades constantes de parte ou da integralidade do 
objetivo social. § 6º Durante o prazo previsto no § 5º deste artigo, a pessoa jurídica fica impedida de 
desenvolver as atividades para as quais não conte com o profissional adequado até que seja regularizada a 
situação, sob pena de autuação por exercício ilegal da profissão. Considerando que não constam dos autos 
elementos que comprovam o efetivo exercício da profissão pela autuada durante o período em que não 
possui responsável técnico; Considerando que, de acordo com a alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 
1966, exerce ilegalmente a profissão de engenheiro ou engenheiro agrônomo a firma, organização ou 
sociedade que, na qualidade de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas aos profissionais da 
engenharia e da agronomia, com infringência do disposto no parágrafo único do art. 8º desta lei; 
Considerando que o parágrafo único do art. 8º da Lei nº 5.194, de 1966, determina que as pessoas jurídicas e 
organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos art. 7º, com exceção das contidas 
na alínea " a ", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e 
registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei Ihe confere; Considerando que, 
conforme determina a alínea "e" do art. 6º da Lei nº 5.194, de 1966, a pessoa jurídica precisa exercer 
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atribuições reservadas aos profissionais da engenharia e da agronomia;Considerando, a título de 
comparação, a Decisão PL-0980/2022, do Confea, que concluiu que a mera constituição formal da pessoa 
jurídica perante o Registro de Pessoas Jurídicas sem o respectivo registro perante o Crea não é suficiente 
para a autuação com base no art. 59 c/c alínea "c", do art. 73, da Lei nº 5.194, de 1966 pois a caracterização 
da infração depende da demonstração do efetivo desempenho de atividade abrangida pelo Sistema 
Confea/Crea; Considerando que não por acaso, o art. 2º, parágrafo único, e o art. 3º, da Resolução nº 1008, 
de 2004 dispõem sobre a necessidade de provas e verificações "por meio de fiscalização ao local de 
ocorrência da pressuposta infração", quando o procedimento para instauração do processo for de iniciativa 
do Crea: Art. 2º Os procedimentos para instauração do processo têm início no Crea em cuja jurisdição for 
verificada a infração, por meio dos seguintes instrumentos: I – denúncia apresentada por pessoas físicas ou 
jurídicas de direito público ou privado; II - denúncia apresentada por entidade de classe ou por instituição de 
ensino; III - relatório de fiscalização; e IV – iniciativa do Crea, quando constatados, por qualquer meio à sua 
disposição, indícios de infração à legislação profissional. Parágrafo único. No caso dos indícios citados no 
inciso IV, o Crea deve verificá-los por meio de fiscalização ao local de ocorrência da pressuposta infração. 
Art. 3º A denúncia deve ser protocolizada no Crea e instruída, no mínimo, com as seguintes informações: I – 
identificação do denunciante, pessoa física ou jurídica, incluindo endereço residencial ou comercial 
completo e número do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ; e II – provas circunstanciais ou elementos comprobatórios do fato denunciado. Considerando que, da 
mesma forma, quando originado em denúncia, o procedimento só terá prosseguimento após a "verificação 
dos fatos pelo Crea, por meio de fiscalização no local de ocorrência da pressuposta infração", conforme 
dispõe o art. 4º, parágrafo único, da citada resolução: Art. 4º A denúncia anônima pode ser efetuada, 
verbalmente ou por escrito, e será recebida pelo Crea, desde que contenha descrição detalhada dos fatos, 
apresentação de elementos e, quando for o caso, provas circunstanciais que configurem infração à legislação 
profissional. Parágrafo único. A denúncia anônima somente será admitida após a verificação dos fatos pelo 
Crea, por meio de fiscalização no local de ocorrência da pressuposta infração. Considerando que não há 
motivação para a lavratura do presente auto de infração, tendo em vista que não há elementos 
comprobatórios do efetivo exercício de atividade fiscalizada pelo Sistema Confea/Crea pela pessoa jurídica 
autuada; Considerando que a inexistência de motivação para a lavratura do presente auto de infração, objeto 
deste processo, provoca a sua nulidade, bem como a de todos os atos processuais subsequentes; 
Considerando que, de acordo com o art. 59 da Resolução nº 1.008, do Confea, a instauração, a instrução e o 
julgamento do processo de infração obedecerão, entre outros, ao princípio da motivação; Considerando que, 
conforme o art. 2º da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal, a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, 
motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, 
interesse público e eficiência; Considerando que o não cumprimento de formalidades previstas em lei, na 
instauração e condução dos processos administrativos, leva à nulidade dos atos processuais, situação 
prevista no inciso VII do art. 47 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, do 
Confea; Considerando a falta de cumprimento de demais formalidades previstas em lei, a Câmara 
DECIDIU pela nulidade do Auto de Infração º I2024/039031-2, e o consequente arquivamento do processo, 
nos termos do inciso VII do art. 47 da Resolução nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004.". Coordenou a 
votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os senhores(as) 
conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro Neder 
Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica (CEEEM/MS)
Ordinária N.372 RO de 17 de outubro de 2024

Reunião
Extraordinária N.

Decisão: CEEEM/MS n.2484/2024
Referência: Processo nº I2024/042104-8
Interessado: F S Nantes Ltda

EMENTA: art. 59 da Lei nº 5.194, de 1966. / alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966.•

DECISÃO:•

A Câmara Especializada de Engenharia Elétrica e Mecânica do Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de Mato Grosso do Sul – Crea - MS, após apreciar o relato exarado pelo Conselheiro 
Miron Brum Terra Neto e considerando que trata-se de processo, de auto de infração lavrado em 25 de junho 
de 2024, sob o nº I2024/042104-8, em desfavor de F S Nantes Ltda., considerando ter atuado em 
manutenção elétrica, para o município de Jateí- MS, sem possuir registro, caracterizando assim, infração ao 
artigo 59 da Lei n. 5194/66, que versa: “Art. 59. As firmas, sociedades, associações, companhias, 
cooperativas e empresas em geral, que se organizem para executar obras ou serviços relacionados na forma 
estabelecida nesta lei, só poderão iniciar suas atividades depois de promoverem o competente registro nos 
Conselhos Regionais, bem como o dos profissionais do seu quadro técnico.” Devidamente notificado em 29 
de julho de 2024, o autuado não interpôs recurso, qualificando revelia, nos termos do artigo 20 da Resolução 
n. 1008/2004 do Confea: “Art. 20. A câmara especializada competente julgará à revelia o autuado que não 
apresentar defesa, garantindo-lhe o direito de ampla defesa nas fases subseqüentes.” A Câmara DECIDIU 
pela manutenção do auto de infração n. I2024/042104-8, por infração ao artigo 59 da Lei n. 5194/66, bem 
como aplicação da penalidade prevista na alínea "C" do art. 73 da Lei nº 5.194, de 1966, em grau máximo." 
Coordenou a votação a Coordenadora Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche. Votaram favoravelmente os 
senhores(as) conselheiros(as): Taynara Cristina Ferreira De Souza, Miron Brum Terra Neto, Luis Mauro 
Neder Meneghelli e Reginaldo Ribeiro De Sousa.

Cientifique-se e cumpra-se.

Campo Grande, 17 de outubro de 2024.

Eng. Eletric. Andrea Romero Karmouche 
Coordenadora da CEEEM
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